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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  382/2004

SÚMULA:
Inclui a Rua das Petúnias,  localizada no Parque Ouro Branco,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  14 de outubro de 2004.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº             /2004

SÚMULA:
Inclui a Rua das Petúnias,  localizada no Parque Ouro Branco,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica a Rua das Petúnias,  localizada no Parque Ouro Branco,  incluída no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  14 de outubro de 2004.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                 /2004

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade transformar em Zona Comercial Seis a Rua das Petúnias,  localizada no Parque Ouro Branco.

Trata-se de via que já foi comercial por força da Lei nº 5.936,  de 20 de outubro de 1994 (cópia anexa).  Em face disso, vários estabelecimentos comerciais foram ali instalados como por exemplo um barracão, a Casa de Carnes Big Boi, um bazar, uma bicicletaria,  um salão de cabeleireiro,  um salão comercial,  uma tapeçaria e uma casa de lanches,  além de outros que podem ser comprovados mediante visita ao local.

Ocorre,  porém,  que com o advento do Plano Diretor essa rua voltou a ser residencial.

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, estabelece que “a Lei não prejudicará o direito adquirido,  o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.”

Os estabelecimentos comerciais localizados nessa via pública com alvará de construção ou de licença com base na legislação anterior (a via era comercial), muito embora tenham o direito adquirido,  não estão tendo seus alvarás renovados e ainda estão sendo autuados e multados por estarem estabelecidos com comércio em rua residencial.

Dessa forma,  para que cesse a legalidade e em respeito ao direito adquirido, estamos apresentando a inclusa mensagem.

De outra sorte, o interesse público para a presente alteração vem fundamentado no que foi acima exposto e no abaixo-assinado anexo.

Por fim,  atendendo às exigências determinadas pela Lei nº 8.844,  de 8 de julho de 2002, anexamos a documentação em questão.

Diante do exposto, esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  14 de outubro de 2004.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

mms
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